
 
 

 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2023 

 

 

Município de Restinga Sêca 

Secretaria Municipal de Educação 

Processo nº 1270/2023 

Tipo de julgamento: menor preço global 

 

  O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA(RS), CNPJ nº 87.490.306/0001-51, neste ato 

representado pelo Sr. Vilmar João Foletto, Vice Prefeito Municipal no exercício do cargo de Prefeito 

Municipal, no uso de suas atribuições, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 9 

horas, do dia 27 do mês de Abril  do ano de 2023, na sala 34 da Prefeitura Municipal, localizada na 

rua Moisés Cantarelli, nº 368, centro, se reunirá a Comissão de Licitações, designada pela Portaria nº 

043/2022, com a finalidade de receber, os envelopes de habilitação e propostas para contratação de 

empresa para execução do objeto descrito neste edital. Poderão participar as empresas do ramo 

pertinente ao objeto ora licitado, cadastradas no Município de Restinga Sêca, ou que apresentarem 

toda a documentação necessária para o cadastro, conforme o item 2 deste edital, até o terceiro dia 

anterior ao fixado para o recebimento dos envelopes de habilitação e de proposta, processando-se essa 

licitação nos termo da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa para execução da estrutura de duas torres metálicas para reservatório de 

água até 2000 litros nas EMEF Leonor Pires de Macedo e EMEF Sete de Setembro, com fornecimento 

de material e mão de obra, de acordo com o ANEXO I - Memorial Descritivo e Especificações 

Técnicas, ANEXO II – Planilha Orçamentária, ANEXO III – Cronograma Físico - Financeiro. 

1.2. A documentação técnica de engenharia encontra-se anexa a este edital. 

 

2. CADASTRO: 

2.1. Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até o dia 24 de Abril  de 

2023, os seguintes documentos: 

 

2.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

2.1.2. REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro Municipal (Alvará), relativo ao domicílio ou sede do licitante 

pertinente ao seu ramo de atividades; 

c) prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

 

 

 



 

 

2.1.3. REGULARIDADE TRABALHISTA E NÃO EMPREGO DE MENOR: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

b) declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o 

modelo do Decreto Federal n° 4.358-02, e modelo constante no ANEXO V; 

 

2.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço patrimonialjá exigível e apresentado na forma da lei, com a indicação do número do Livro 

Diário, número de registro no órgão competente e numeração das folhas onde se encontram os 

lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa; 

a1) é vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório; 

a2) licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do 

balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo 

de envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil. 

a2) Todas as empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 

abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura 

e encerramento, devidamente assinado por contador legalmente habilitado e pelo representante legal 

da empresa, apresentados na forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado. 

b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento. 

 

3. RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS: 

3.1. Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão de 

Licitações no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados 

e identificados, respectivamente como de n° 1 e n° 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 005/2023 

ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO (DOCUMENTAÇÃO) 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 005/2023 

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

 

3.2. Cada envelope deverá conter a documentação e as informações necessárias ao processamento e 

julgamento regular da presente licitação, pertinentes as fases de habilitação e de proposta, observando, 

respectivamente, as determinações constantes nos itens 4 e 5 do presente edital. 

 

4. HABILITAÇÃO: 

4.1. Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01: 

a) Certificado de Registro Cadastral – CRC válido fornecido pelo Município; 

OBS: Se o Certificado de Registro Cadastral - CRC do licitante, dentro do prazo de validade, possuir 

alguma das certidões previstas nos itens 2.1.2 e 2.1.3 “a”, vencida, o licitante deverá providenciar a 

sua atualização prévia ou poderá apresentar, juntamente com o CRC, a correspondente certidão 

atualizada. 

 

b) Visita Técnica: 

b.1) É facultativa a VISITA TÉCNICA dos licitantes no local dos serviços. Caso os licitantes optem 

pela visita técnica, será fornecido o Atestado de Visita Técnica, conforme Anexo VIII deste edital. 

b.2) As visitas poderão acontecer até o dia útil anterior à data da abertura dos envelopes, o 

agendamento da visita técnica poderá ser realizado pelo telefone  (55)3261-1677 ou na Secretaria 



 

 

Municipal de Obras, situada na Avenida Júlio de Castilhos, nº1256, bairro Centro, Restinga Sêca, RS, 

no horário compreendido das 08h às 11:30h e das 13h às 17h, de segunda a sexta feira. 

b.3) A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar possíveis 

dúvidas de interpretação do Memorial Descritivo e Epecificações Técnicas e o conhecimento das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

b.4) Tanto o Atestado de Visita Técnica, previsto no Anexo VIII do Edital, quanto a Declaração de 

Não Visita Técnica, prevista no Anexo X do Edital, são documentos obrigatórios e indispensáveis a 

serem apresentados junto à “Documentação de Habilitação”. 

b.5) Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão 

consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

 

c) Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, 

outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação; 

 

d) A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 

n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação, declaração, 

firmada por contador e representante legal informando que se enquadra como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, conforme Anexo VII deste edital, além de todos os documentos previstos 

neste edital. A não apresentação desta declaração, ainda que a empresa esteja enquadrada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, acarretará no entendimento, por parte da Comissão de 

Licitações, de que a empresa está abrindo mão dos benefícios da referida Lei. 

d.1) As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 

R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 

45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e no art. 34, da Lei n.º 11.488, de 15 de 

junho de 2007, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração firmada por 

contador ou representante legal informando que se enquadra como beneficiária, além de todos os 

documentos previstos neste edital. 

d.2) A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que possuir restrição em 

qualquer dos documentos de regularidade fiscal e/ou trabalhista, previstos nos itens 2.1.2 e 2.1.3 “a” 

deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a 

sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do 

certame. 

d.3) O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte 

e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, no envelope nº 01, ainda que apresentem 

alguma restrição. 

d.4) O prazo de que trata o item d.2 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério 

da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

d.5) A não regularização da documentação, no prazo fixado no item g.2, implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 12, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

4.2. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro esteja com o prazo de validade 

expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo na habilitação, 

como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

 

5. PROPOSTA: 

5.1. O envelope nº 02 deverá conter: 

a) proposta financeira, rubricada em todas as páginas e assinada na última, pelo representante legal da 

empresa, mencionando o preço global da proposta, onde deverão estar incluídos todos os custos com 

material, mão-de-obra e despesas inclusive o BDI – Benefícios e Despesas Indiretas (impostos, taxas, 

contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc); 

b) planilha orçamentária, conforme ANEXO II deste edital; 

c) planilha do cronograma físico - financeiro, conforme ANEXO III deste edital;  

d) Planilha de composição do BDI – Benefícios e Despesas Indiretas  



 

 

e) Planilha de Encargos Sociais  

f) declaração, na própria proposta financeira ou em documento separado com assinatura, de que a 

proposta contempla na integralidade o objeto desta licitação. 

5.2. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data aprazada para a entrega 

dos envelopes. 

5.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 

edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

 

6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE: 

6.1. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei 

n.º 8.666/93, as propostas que: 

6.1.1. Sejam apresentadas em desconformidade com este edital. 

6.1.2. Não atenderem às exigências contidas nesta Tomada de Preços. 

6.1.3. Estiverem com o preço global acima do valor de referência deste edital. 

6.1.4. Será também desclassificada a proposta que, para a sua viabilização, necessite de vantagens ou 

subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

6.1.5. Quando o somatório dos valores unitários e/ou subtotais da planilha orçamentária resultar em 

valor menor do que o valor global mencionado pela empresa na proposta, a Comissão de Licitações 

solicitará à licitante a reapresentação da proposta com o valor global devidamente corrigido de acordo 

com o somatório constatado pela Comissão quando da análise e julgamento da proposta financeira. 

Quando o somatório dos valores unitários e/ou subtotais resultar em valor maior do que o valor global 

mencionado pela empresa na proposta, a Comissão de Licitações desclassificará a proposta da 

empresa. Os preços unitários e subtotais da planilha orçamentária poderão considerar até 04 (quatro) 

casas decimais após a vírgula, mas a planilha que for impressa para ser apresentada junto à proposta 

deverá expor, no papel, todas as casas decimais utilizadas em cada campo, observado o limite de 

quatro. 

6.2. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão Permanente de Licitações poderá fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 

apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas de inabilitação ou 

desclassificação. 

 

7. DO JULGAMENTO: 

7.1. Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela Comissão Julgadora, 

levando em consideração o menor preço global. 

7.2. No caso de Cooperativas, para fim de julgamento, será acrescido 15% (quinze por cento) ao valor 

ofertado referente ao valor da contribuição previdenciária a ser suportada pelo Município. 

7.3. Todas as atas de julgamento deste processo licitatório serão disponibilizadas no site oficial do 

município de Restinga Sêca, no endereço http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos. 

 

8. CRITÉRIO DE DESEMPATE: 

8.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as 

empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem o disposto no item 4, letra “h”, deste 

edital. 

8.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e 

pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% 

(dez por cento) à proposta de menor valor. 

8.3. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja 

pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso 

interposto. 

8.4. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor 

valor, poderá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias, nova proposta, por escrito e de acordo com o item 

5 desse edital, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada 

vencedora do certame. 

http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos


 

 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 

anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 

classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, 

que se enquadrarem nas hipóteses do item 4, letra “j” deste edital, a apresentação de nova proposta, no 

prazo e na forma prevista na alínea anterior. 

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com 

propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a 

apresentação de nova proposta, na forma das alíneas a e b. 

8.5. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do 

item 8.4 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 

originariamente de menor valor. 

8.6. O disposto nos itens 8.4 e 8.5 deste edital não se aplicam às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que 

satisfaça as exigências do item 4, letra “j” deste edital) aplicando-se de imediato o item 8.7, se for o 

caso. 

8.7. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o disposto no §2º do art. 3º e §2º 

do art. 45, nesta ordem, ambos da Lei nº 8.666/1993. 

 

9. RECURSOS: 

9.1. Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas 

e parágrafos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 

9.2. O prazo para interposição de recurso relativo às decisões da Comissão de Licitação, ao 

julgamento da habilitação e da proposta, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão 

objeto do recurso. 

9.3. Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitações, podendo ser encaminhado na forma 

eletrônica, através do e-mail: pregao@restingaseca.rs.gov.br, até às 23h59min do último dia do prazo, 

ou protocolado na sede da Prefeitura Municipal, situada na rua Moisés Cantarelli, nº 368, bairro 

Centro, município de Restinga Sêca, RS, CEP 97200-000, até às 17h do último dia do prazo. 

9.4. Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados, através do 

site do município, para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e na 

forma prevista no item 9.3. 

9.5. Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo previsto ou enviados via 

fax ou por qualquer outro meio além do previsto no item 9.3. 

9.6. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de 

Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do 

recurso e das razões da sua decisão. 

9.7. A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento do 

relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível. 

9.8. Os prazos previstos nos itens 9.6 e 9.7 poderão ser prorrogados, a critério da Administração, 

sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a 

realização de diligências. A prorrogação será devidamente justificada nos autos da licitação. 

9.9. Os recursos somente serão disponibilizados no site da prefeitura, 

http://www.restingaseca.rs.gov.br/licitacoes-e-contratos, conforme Lei Municipal 2.936/2013. 

 

10. PRAZOS E CONDIÇÕES DO CONTRATO: 

10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará o vencedor para assinar o 

contrato, conforme Anexo XI, no prazo de  até 05 (cinco) dias, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 12 deste edital. 

10.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde 

que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

10.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e 

nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a licitação, sem 

prejuízo da aplicação de penalidade. 

mailto:pregao@restingaseca.rs.gov.br
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10.4. É condição para assinatura do contrato, a apresentação das seguintes declarações: 

a) declaração de que a empresa não emprega servidor público, em atendimento à vedação disposta no 

Art. 18, XII, Lei 12.708/2012, conforme modelo disponível no ANEXO IX deste edital. 

b) declaração de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, constante no ANEXO VI; 

 

10.5. Vigência Contratual: 

10.5.1. O prazo de vigência do contrato será de sua assinatura até 31 de Dezembro de 2023, podendo 

ser prorrogado a critério da contratante desde que por razões aceitáveis, até os limites legais. 

 

10.6. Regime de execução: 

10.6.1. O prazo de execução da obra será de 02 (dois) meses a contar do recebimento da Ordem de 

Início de Obra, emitida pela Secretaria de Obras, podendo ser prorrogado a critério da contratante 

desde que por razões aceitáveis, até os limites legais. 

10.6.2. A execução do objeto do presente contrato dar-se-á pelo regime de empreitada global, 

devendo a contratada fornecer o material e mão de obra necessários à realização total da obra. 

 

11. OBRIGAÇÕES: 

11.1. São obrigações da CONTRATADA: 

a) Emitir a devida anotação da responsabilidade técnica – ART – de execução junto ao CREA/RS ou 

registro de responsabilidade técnica - RRT - de execução junto ao CAU; 

b) Entregar a ART ou RRT no Departamento de Engenharia da Secretaria de Obras em até 05 (cinco) 

dias após a assinatura do contrato e o comprovante de matrícula da obra no INSS em até 05 (cinco) 

dias após a ordem de início de obra; 

c) Instalar a placa de obra já no primeiro dia em que iniciar o trabalho (caso conste no projeto técnico); 

d) Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à obra, bem como as normas 

de segurança do trabalho, sendo que a  contratada é responsável pela adoção de medidas de segurança 

e de uso de EPI por parte de seus funcionários durante toda a execução dos serviços, inclusive a 

montagem de andaimes e plataformas, caso este houver, que garantam a segurança dos funcionários e 

pedestres que circulem nas adjacências 

e) Arcar com os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes do Contrato; bem como 

encargos previdenciários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la 

a época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a 

Contratante; 

f) Executar a obra observando fielmente o Memorial Descritivo, inclusive em relação à qualidade e 

quantidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da sua proposta; 

g) Manter o quadro funcional devidamente uniformizado e usando equipamentos de proteção que a 

atividade exige; 

h) Responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho decorrente da execução da obra e ainda das 

obrigações estabelecidas na legislação específica quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os 

seus empregados, ainda que acontecido em dependência da Contratante; 

i) Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção de conexão ou continência; 

j) Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas 

normas regulamentares, afastando do serviço aquele(s) empregado(s) que se negar (em) a usá-los; 

k) Prever toda a mão de obra  e matrial necessário para garantir a execução da obra, nos regimes 

contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

l) Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do 

serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, e 

outras que por ventura venham a ser criadas por leis; 

m) Responder pelos danos causados diretamente à Contratante, ou aos bens da mesma, ou ainda a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Contratante; 



 

 

n) Comunicar a Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

o) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na 

licitação; 

p) Apresentar, sempre que solicitada, pela Contratante, os comprovantes de pagamento de salários e 

benefícios dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais; 

q) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da 

execução do serviço objeto do contrato; 

r) Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos, inclusive 

pela promoção de readequações sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 

consecução do objeto pactuado. 

s) Executar a obra obedecendo fielmente ao cronograma físico-financeiro pactuado no contrato; 

t)  Cabe somente à contratada a responsabilidade pela perfeita execução dos serviços descritos neste 

memorial, não cabendo a fiscalização qualquer responsabilidade sobre a qualidade dos serviços 

entregues. De modo algum a atuação da fiscalização eximirá ou atenuará a responsabilidade da 

contratada. Só à contratada caberá a responsabilidade pela perfeição da obra em todos os seus 

detalhes. Os serviços e materiais obedecerão sempre às normas e métodos pertinentes da ABNT. 

u) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos 

órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

v) Instalar cavaletes ou cones de sinalização de trânsito refletivos de fácil visualização noturna; 

x) O profissional responsável técnico da contratada deverá realizar visitas quinzenais, comprovando-as 

com atestado emitido pelo fiscal da obra na Secretaria de Obras Municipal. 

 

11.2. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos nas datas aprazadas; 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços da CONTRATADA, aplicando, quando 

necessário, as penalidades cabíveis. 

 

12. PENALIDADES: 
12.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de 

participante da concorrência ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

b) manter comportamento inadequado durante a licitação: afastamento do certame e suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano;  

c) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 

resultado: advertência; 

d) deixar de efetuar a matrícula da obra junto ao INSS: multa de 0,5% sobre o valor contratado e 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano; 

e) deixar de emitir a devida Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA/RS ou Registro de 

Responsabilidade Técnica junto ao CAU: multa de 1% sobre o valor contratado e suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano; 

f) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços se sujeita o contratado às penalidades previstas no 

caput do art. 86 da Lei 8.666/93, na seguinte conformidade: 

g) Caso ocorra atraso injustificado na execução da obra, contrariando o cronograma, será aplicada à 

Contratada a multa de 0,2 % (dois décimos de por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor a 

total a que teria direito de receber, até o limite de 05 (cinco) dias úteis. 

g.1) Atraso injustificado superior a 05 (cinco) dias úteis - multa de mora de 1% (um por cento) 

calculado sobre o valor total a que teria direito de receber, por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) 

dias úteis, após este prazo será considerado rescisão contratual. 

h) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções: 



 

 

h.1) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 

(um ano); 

h.2) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos; 

h.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

Observação: As multas a que se refere a letra "h", subitens "h.1" e "h.2" serão calculadas sobre o 

montante não adimplido do contrato. 

i) executar a obra em desconformidade com o projeto básico: Multa de 10% (dez por cento) sobre total 

do contrato, cumulada com a pena de Declaração de Inidoneidade e suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) anos. 

12.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

respectivo contratado quando esta for prestada na modalidade caução em dinheiro. Nos demais casos a 

empresa será cobrada administrativamente e poderá ser inscrita no cadastro de dívida ativa do 

município. 

12.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

12.4. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

12.5. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
13.1. O pagamento será efetuado de forma parcelada, após o recebimento de cada Nota Fiscal de 

prestação de serviço acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo servidor responsável pela 

fiscalização do contrato, no prazo de até 15 dias; 

13.2. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das 

contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados utilizados na execução da obra. 

13.3. O atraso no pagamento será contado somente após a liberação dos recursos pelo financiador, cujos 

valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA (IBGE) do período, ou outro índice que vier a 

substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

13.4. Caso o Boletim de Medição ateste execução inferior ao previsto na projeção do cronograma 

físico-financeiro, o andamento dos pagamentos seguirá o seguinte roteiro: 

a) atraso na execução com diferença entre o BM e a projeção de até 5% a menor: haverá necessidade 

de a empresa justificar o atraso e o BM será encaminhado para pagamento. 

b) Atraso na execução com diferença entre o BM e a projeção a partir de 5,01% a menor: haverá 

necessidade de a empresa justificar o atraso e o BM será retido até nova medição que atinja o 

percentual previsto na projeção para então ser enviado para pagamento. 

13.5. Caso a empresa não justifique os eventuais atrasos, ou os justifique e a justificativa não seja 

aceita pelo fiscal do contrato, estará sujeita às penalidades previstas no contrato. 

13.7. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 

13.8. Cada nota fiscal/fatura emitida pela empresa deverá conter em local de fácil visualização a 

indicação do número do contrato de execução, e número do boletim de medição; 

13.9. Da Nota Fiscal: A empresa deverá atender à obrigatoriedade de retenção do imposto de renda, 

dessa forma, na nota fiscal deverá ser informado o valor do imposto de renda a ser retido, conforme IN 

RFB 1.234/2012. As notas fiscais que não fizerem menção à retenção serão devolvidas e não 

liquidadas pelo setor de contabilidade. 

 

 

 



 

 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1. As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

 

 

 

 

15. DOS PRAZOS PARA INÍCIO DO SERVIÇO: 

15.1. A obra, objeto do presente edital, deverá ser iniciada em até 48 horas após o recebimento da 

ordem de execução da obra; 

 

16. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

16.1. A impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, observando-se as 

seguintes normas: 

a) O pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolizado 

até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes, devendo a 

Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 

prevista no § 1° do Art. 41 da Lei 8.666/93. 

b) Os licitantes poderão impugnar o edital até o 2º (segundo) dia útil antecedente a data marcada para 

o recebimento dos envelopes. 

c) Os pedidos de impugnação ao edital serão dirigidos à Comissão de Licitações, podendo ser 

encaminhado na forma eletrônica, através do e-mail: pregao@restingaseca.rs.gov.br, até às 23h59min 

do último dia do prazo, ou protocolado na sede da Prefeitura Municipal, situada na rua Moisés 

Cantarelli, nº 368, bairro Centro, município de Restinga Sêca, RS, CEP 97200-000, até às 17h do 

último dia do prazo. 

d) Não serão recebidos como impugnação ao edital os requerimentos apresentados fora do prazo ou 

enviados por e-mail ou por qualquer outro meio além do previsto na alínea anterior. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 

interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito através do e-mail 

pregao@restingaseca.rs.gov.br, ou diretamente ao Município de Restinga Sêca, setor de Licitações, 

sito na Rua Moisés Cantarelli, nº 368, sala 14, bairro Centro, CEP 97200-000, Restinga Sêca (RS), ou 

ainda pelo telefone (55) 3261-3200, no horário compreendido das 08h às 12h e das 13h às 17h, de 

segunda a sexta feira, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada 

para a abertura da sessão. 

17.2. Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus 

incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/1993. 

17.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou 

quaisquer outros documentos. 

17.4. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, 

assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, na forma do item 4.1, letra 

“i” desse edital, e os membros da Comissão Julgadora. 

17.5. Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, 

como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, 

alíneas “a” e “b”, da Lei n° 8.666/1993). 

17.6. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não serão admitidos à 

licitação os participantes retardatários. 

17.7. A Administração se reserva o direito de anular ou revogar, a qualquer tempo, a presente 

licitação, sem que disto decorra qualquer direito aos licitantes, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 59, da Lei n.º 8.666/93. A nulidade do processo licitatório induzirá à dos atos 

decorrentes. 

17.8. Fica terminantemente proibido fazer uso de telefone celular e/ou similares durante a sessão. 

17.9. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

Classificação Funcional 

Programática 

Atividade/Projeto/Elemento de 

Despesa 
Fonte 

Bloqueio 

R$ 

12 365 0008 1 1 13 1113 449051 1550 46.846,42 

mailto:pregao@restingaseca.rs.gov.br
mailto:pregao@restingaseca.rs.gov.br


 

 

- ANEXO I - Memorial Descritivo e Especificações Técnicas; 

- ANEXO II - Planilha orçamentária; 

- ANEXO III - Cronograma físico-financeiro; 

- ANEXO IV - Indicação dos demais; 

- ANEXO V - Declaração de que a empresa não emprega menor; 

- ANEXO VI - Declaração de idoneidade; 

- ANEXO VII - Declaração de enquadramento nos benefícios da Lei Complementar 123/2006; 

- ANEXO VIII - Declaração de visita ao local da obra; 

- ANEXO IX - Declaração de que a empresa não possui servidor público no quadro; 

 - ANEXO X – Declaração de não visita 

- ANEXO XI - Minuta de Contrato. 

 

18. DO FORO:  

18.1. O foro competente para dirimir eventuais conflitos decorrentes desta licitação será o da 

Comarca de Restinga Sêca. 

 

Restinga Sêca, 10 de Abril de 2023. 

 

VILMAR JOÃO FOLETTO  

Vice Prefeito Municipal no 

exercício do cargo de Prefeito 

Municipal 

Este edital e seus anexos, inclusive a 

minuta de contrato, foram devidamente 

examinados e aprovados por esta 

Assessoria Jurídica. 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 



 

 

ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 



 

 



 

 

 



 
 

 

Observações: 

ANEXO II 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR APELIDO DO EMPREENDIMENTO     
0  0 Prefeitura de Restinga Seca TORRE RESERVATÓRIO 2000 LITROS    

 
LOCALIDADE SINAPI DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE MUNICÍPIO / UF  BDI 1 BDI 2 BDI 3  
PORTO ALEGRE 02-23 (DES.) ESCOLAS SETE SETEMBRO E LEONOR PIRES DE MACEDO Restinga Seca / RS  26,98% 0,00% 0,00% 

 
 

 
Item 

 
Fonte 

 
Código 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Custo Unitário 

(sem BDI) (R$) 

BDI 

(%) 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

 
↓ 

ESCOLAS SETE SETEMBRO E LEONOR PIRES DE MACEDO      46.846,42 

1.   TORRE METÁLICA     - 46.846,42  
1.1.   ESTRUTURA METALICA     - 37.832,54  

1.1.1. SINAPI-I 4777 
CANTONEIRA ACO ABAS IGUAIS (QUALQUER BITOLA), ESPESSURA 
ENTRE 1/8" E 1/4" 

KG 1.600,00 11,69 BDI 1 14,84 23.744,00 RA 

1.1.2. SINAPI-I 40910 SERRALHEIRO (MENSALISTA) MES 2,00 3.003,36 BDI 1 3.813,67 7.627,34 RA 
1.1.3. SINAPI-I 40909 AJUDANTE DE SERRALHEIRO (MENSALISTA) MES 2,00 2.544,18 BDI 1 3.230,60 6.461,20 RA 
1.2.   BASE E FUNDAÇÕES     - 9.013,88  

1.2.1. SINAPI 101176 
ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 30CM, ESCAVAÇÃO 
MANUAL COM TRADO CONCHA, INTEIRAMENTE ARMADA. AF_05/2020 

M 16,00 137,24 BDI 1 174,27 2.788,32 RA 

 
1.2.2. 

 
SINAPI 

 
94965 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

 
M3 

 
2,00 

 
484,52 

 
BDI 1 

 
615,24 

 
1.230,48 

 
RA 

1.2.3. SINAPI 96527 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME (INCLUINDO 
ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_06/2017 

M3 4,00 112,54 BDI 1 142,90 571,60 RA 

 
1.2.4. 

 
SINAPI 

 
96530 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA 

BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 1 UTILIZAÇÃO. AF_06/2017 

 
M2 

 
16,00 

 
132,92 

 
BDI 1 

 
168,78 

 
2.700,48 

 
RA 

1.2.5. SINAPI 96546 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA- 
50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_06/2017 

KG 100,00 13,57 BDI 1 17,23 1.723,00 RA 

 
Encargos sociais: 

 

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.  

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros. 

 
Restinga Seca / RS  
Local 
terça-feira, 4 de abril de 2023  
Data 

Responsável Técnico 

Nome: Arq. Fabricio Foggiato Godinho 
CREA/CAU
: 

A112802-7 

ART/RRT: 12961377 

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 



 

 

ANEXO III - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
 

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE 

0 0 Prefeitura de Restinga Seca TORRE RESERVATÓRIO 2000 LITROS ESCOLAS SETE SETEMBRO E LEONOR PIRES DE MACEDO 

 

 

 
Item 

 
Descrição 

 
 

Valor (R$) 
 

Parcelas: 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

04/23 05/23 06/23 07/23 08/23 09/23 10/23 11/23 12/23 01/24 02/24 03/24 
1. TORRE METÁLICA  46.846,42 

% Período: 
50,00% 50,00%           

                
1.1. ESTRUTURA METALICA  37.832,54 

% Período: 
50,00% 50,00%           

    50,00% 50,00%           
1.2. BASE E FUNDAÇÕES  9.013,88 

% Período: 
50,00% 50,00%           

    50,00% 50,00%           

Total: R$ 46.846,42 

 

 
Período: 

%: 50,00% 50,00%           

Repasse: - -           

Contrapartida: 23.423,21 23.423,21           

Outros: - -           
Investimento: 23.423,21 23.423,21           

 

 
Acumulado: 

%: 50,00% 100,00%           

Repasse: - -           
Contrapartida: 23.423,21 46.846,42           
Outros: - -           
Investimento: 23.423,21 46.846,42           

 
 Restinga Seca / RS   
Local Responsável Técnico 

Nome: Arq. Fabricio Foggiato Godinho 

 terça-feira, 4 de abril de 2023  CREA/CAU: A112802-7 

Data ART/RRT: 12961377 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV - INDICAÇÃO DOS DEMAIS 

 

 

 

O Quadro de composição BDI; os Encargos Sociais, bem como o Projeto estão 

disponibilizados em arquivos PDF publicados juntos com o edital e são parte integrante como 

anexos deste instrumento. 

 

 



 
 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

Edital de Tomada de Preços n° 005/2023 

 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF 

nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em 

cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) . 

 

 

 

............................................ 

(data) 

 

 

............................................................ 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v


 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

Edital de Tomada de Preços n° 005/2023 

 

 

 

 

A empresa .............................................................., inscrita no CNPJ sob nº 

.............................................., com sede à Rua/AV. ................................nº ......, bairro ..........., 

Município de ........................, (UF), CEP ...................., DECLARA por meio de seu(s) 

representante(s) legal(is), sob as penas da lei, que: 

 

a) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, até a presente 

data, nos termos da Lei 8.666/93, artigo 87, inciso IV; 

 

b) não se encontra irregular junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

 

c) não se encontra irregular junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

 

d) não se encontra irregular junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civis no que tange a registro 

de ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de 

Justiça. 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 

 

 



 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NOS BENEFICIOS DA LEI COMPLEMENTAR 

123/2006 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

Edital de Tomada de Preços n° 005/2023 

 

 

 

 

....................................................................., inscrita no CNPJ nº .........................., estabelecida na 

..................................................., por intermédio de seu(ua) Contador(a) Sr(a). 

....................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................., CPF n° 

....................................., CRC nº ......................................, e através de seu(ua) representante legal 

Sr(a). ....................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................., 

CPF n° ....................................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob pena da lei, 

que, na presente data, é considerada:  

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006;  

(     ) COOPERATIVA, equiparada no art. 34 da Lei nº 11.488/07, conforme Lei n.º 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971, posteriormente alterado pela Lei n.º 6.981, de 30 de março de 1982, que não 

tenham aferido faturamento superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), 

conforme art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

DECLARA, ainda, que está excluída das vedações constantes no parágrafo 4º do Art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006. 

 

 

............................................., ..... de .............. de ............. 

 

 

 

 

__________________________________________  

Contador(a) / CRC 

 

 

 

 

 

__________________________________________  

Representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VIII 

ATESTADO DE VISITA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

Edital de Tomada de Preços n° 005/2023 

 

 

 

 

 

Atestamos para fins de participação no processo licitatório, na modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 

005/2023........................ que o(a) Sr.(a) ___________________________ portador de RG nº 

_______________________________ representante da empresa 

______________________________________ CNPJ nº ________________________ visitou os 

locais onde serão prestados os serviços do objeto deste termo, tendo tomado conhecimento de todas as 

peculiaridades do local e condições estipuladas no edital. 

 

 

 

 

 

Restinga Sêca , ______ de ______________ de __________. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante da Secretaria Municipal de Obras ou Secretaria de 

Planejamento. 

RG: 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE QUE A LICITANTE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO 

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

Edital de Tomada de Preços n° 005/2023 

 

 

 

A empresa ................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do 

CPF nº ........................., DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da 

ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em atendimento à 

vedação disposta no Art. 9º, incisos II e III da Lei n.º 8.666/93; 

 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 

 

 

 



 

 

ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA (RS) 

TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2023 

 

 

Eu.............................................… (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa 

............................................, sediada à ................................., telefone................., DECLARO, para os 

devidos fins, que NÃO visitei o local onde será executado o objeto da licitação, por opção própria, 

assumindo assim que CONCORDO com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, e 

que, ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em 

virtude de sua omissão na verificação das condições do local de execução do objeto do TOMADA DE 

PREÇOS Nº 005/2023.  DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está 

de acordo com as exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o 

compromisso de honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório referente ao 

TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2023sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de 

quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto. DECLARO, também, estar ciente 

de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na elaboração da proposta são de nossa 

inteira responsabilidade, não cabendo quaisquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa 

quanto a estes valores.  

 

____________________________________ 

Local e Data 

 

 

_____________________________________ 

Representante Legal 

 

  

*Preenchimento obrigatório se não for realizada a visita técnica. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO XI 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

EDITAL DE ORIGEM: TOMADA DE PREÇOS 005/2023 

N° DO PROCESSO DE ORIGEM: 1270/2023 

 

 

Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de 

Restinga Sêca e a empresa ............................................. 

para ............................... 

 

 

O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA (RS), CNPJ nº 87.490.306/0001-51, neste ato representado 

pelo Sr. ........, denominado doravante CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

............................................., CNPJ nº ....................................., com sede à Rua/Av. 

.............................., nº ......., Município de .............. (....), CEP ....................., representada por 

..................................., ............., ................, ..............., inscrito(a) no CPF sob nº .................. e no RG 

sob n° ................., residente e domiciliado na Av/Rua ..............., n° ........., bairro ............., Município 

de ............ (....), CEP .........., neste ato denominada CONTRATADA, tem entre si justo e 

CONTRATADO, o que contém as CLAÚSULAS a seguir, processando-se esse contrato nos 

termo da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1. Contratação de empresa para execução da estrutura de duas torres metálicas para 

reservatório de água até 2000 litros nas  EMEF Leonor Pires de Macedo e EMEF Sete de 

Setembro, com fornecimento de material e mão de obra, de acordo com o ANEXO I - 

Memorial Descritivo e Especificações Técnicas, ANEXO II – Planilha Orçamentária, 

ANEXO III – Cronograma Físico Financeiro. 
1.1. A documentação técnica de engenharia encontra-se anexa ao edital de Tomada de Preços 

005/2023. 

 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

2.1. O presente contrato será executado sob regime de empreitada por preço global, devendo a 

contratada providenciar todo o pessoal, materiais, equipamentos, meios de transporte e demais itens 

necessários para a execução do projeto. 

2.2. Execução contratual: O prazo de execução da obra será de 02 (dois) meses a contar da Ordem 

de Início de Obra, emitida pela de Obras, podendo ser prorrogado a critério da contratante desde que 

por razões aceitáveis, até os limites legais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATADO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

3.1. O valor contratado para a execução do objeto corresponde a R$ ................. 

(.....................................................................................). 

3.2. O pagamento será efetuado de forma parcelada, em até 15 (quinze) dias, após o recebimento de 

cada Nota Fiscal de prestação de serviço acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo servidor 

responsável pela fiscalização do contrato. 

3.3. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento das 

contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados utilizados na execução da obra. 

3.4. O atraso no pagamento será contado somente após a liberação dos recursos pelo financiador, cujos 

valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA (IBGE) do período, ou outro índice que vier a 

substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

3.5. Caso o Boletim de Medição ateste execução inferior ao previsto na projeção do cronograma 

físico-financeiro, o andamento dos pagamentos seguirá o seguinte roteiro: 



 

 

a) atraso na execução com diferença entre o BM e a projeção de até 5% a menor: haverá necessidade 

de a empresa justificar o atraso e o BM será encaminhado para pagamento. 

b) Atraso na execução com diferença entre o BM e a projeção a partir de 5,01% a menor: haverá 

necessidade de a empresa justificar o atraso e o BM será retido até nova medição que atinja o 

percentual previsto na projeção para então ser enviado para pagamento. 

3.6. Caso a empresa não justifique os eventuais atrasos, ou os justifique e a justificativa não seja aceita 

pelo fiscal do contrato, estará sujeita às penalidades previstas no contrato. 

3.8. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 

3.9. Cada nota fiscal/fatura emitida pela empresa deverá conter em local de fácil visualização a 

indicação do número do contrato de execução e número do boletim de medição; 

13.10.  Da Nota Fiscal: A empresa deverá atender à obrigatoriedade de retenção do imposto de renda, 

dessa forma, na nota fiscal deverá ser informado o valor do imposto de renda a ser retido, conforme IN 

RFB 1.234/2012. As notas fiscais que não fizerem menção à retenção serão devolvidas e não 

liquidadas pelo setor de contabilidade. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1. O prazo de vigência do contrato será de sua assinatura até 31 de Dezembro de 2023, podendo ser 

prorrogado a critério da contratante desde que por razões aceitáveis, até os limites legais. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO ORÇAMENTO MUNICIPAL: 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 

 

 

 
 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES: 

6.1. São obrigações da Contratada: 

a) Emitir a devida anotação da responsabilidade técnica – ART – de execução junto ao 

CREA/RS ou registro de responsabilidade técnica - RRT - de execução junto ao CAU; 

b) Entregar a ART ou RRT no Departamento de Engenharia da Secretaria de Obras em até 05 

(cinco) dias após a assinatura do contrato e o comprovante de matrícula da obra no INSS em 

até 05 (cinco) dias após a ordem de início de obra; 

c) Instalar a placa de obra já no primeiro dia em que iniciar o trabalho (caso conste no projeto 

técnico); 

d) Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à obra, bem como 

as normas de segurança do trabalho, sendo que a  contratada é responsável pela adoção de 

medidas de segurança e de uso de EPI por parte de seus funcionários durante toda a execução 

dos serviços, inclusive a montagem de andaimes e plataformas, caso este houver, que 

garantam a segurança dos funcionários e pedestres que circulem nas adjacências 

e) Arcar com os encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes do Contrato; 

bem como encargos previdenciários previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 

obrigando-se a saldá-la a época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum 

vinculo empregatício com a Contratante; 

f) Executar a obra observando fielmente o Memorial Descritivo, inclusive em relação à 

qualidade e quantidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da sua 

proposta; 

g) Manter o quadro funcional devidamente uniformizado e usando equipamentos de proteção 

que a atividade exige; 

h) Responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho decorrente da execução da obra e 

ainda das obrigações estabelecidas na legislação específica quando, em ocorrência da espécie, 

forem vitimas os seus empregados, ainda que acontecido em dependência da Contratante; 

Classificação Funcional 

Programática 

Atividade/Projeto/Elemento de 

Despesa 
Fonte 

Bloqueio 

R$ 

12 365 0008 1 1 13 1113 449051 1550  



 

 

i) Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção de conexão 

ou continência; 

j) Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança 

recomendados pelas normas regulamentares, afastando do serviço aquele(s) empregado(s) que 

se negar (em) a usá-los; 

k) Prever toda a mão de obra  e matrial necessário para garantir a execução da obra, nos 

regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

l) Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da 

execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, 

indenizações, e outras que por ventura venham a ser criadas por leis; 

m) Responder pelos danos causados diretamente à Contratante, ou aos bens da mesma, ou 

ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do Contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 

Contratante; 

n) Comunicar a Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 

solicitados; 

o) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação 

exigidas na licitação; 

p) Apresentar, sempre que solicitada, pela Contratante, os comprovantes de pagamento de 

salários e benefícios dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais; 

q) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados 

quando da execução do serviço objeto do contrato; 

r) Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos, 

inclusive pela promoção de readequações sempre que detectadas impropriedades que possam 

comprometer a consecução do objeto pactuado. 

s) Executar a obra obedecendo fielmente ao cronograma físico-financeiro pactuado no 

contrato; 

t)  Cabe somente à contratada a responsabilidade pela perfeita execução dos serviços descritos 

neste memorial, não cabendo a fiscalização qualquer responsabilidade sobre a qualidade dos 

serviços entregues. De modo algum a atuação da fiscalização eximirá ou atenuará a 

responsabilidade da contratada. Só à contratada caberá a responsabilidade pela perfeição da 

obra em todos os seus detalhes. Os serviços e materiais obedecerão sempre às normas e 

métodos pertinentes da ABNT. 

u) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem 

como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis. 

v) Instalar cavaletes ou cones de sinalização de trânsito refletivos de fácil visualização 

noturna; 

x) O profissional responsável técnico da contratada deverá realizar visitas quinzenais, 

comprovando-as com atestado emitido pelo fiscal da obra na Secretaria de Obras Municipal. 

 
6.2. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos nas datas aprazadas; 

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços da CONTRATADA, aplicando, quando 

necessário, as penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES: 
7.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de 

participante da licitação ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 



 

 

a) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 

contratação; 

b) manter comportamento inadequado durante a licitação: afastamento do certame e suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano;  

c) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 

resultado: advertência; 

d) deixar de efetuar a matrícula da obra junto ao INSS: multa de 0,5% sobre o valor contratado e 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano; 

e) deixar de emitir a devida Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA/RS ou Registro de 

Responsabilidade Técnica junto ao CAU: multa de 1% sobre o valor contratado e suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 (um) ano; 

f) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços se sujeita o contratado às penalidades previstas no 

caput do art. 86 da Lei 8.666/93, na seguinte conformidade: 

g) Caso ocorra atraso injustificado na execução da obra, contrariando o cronograma, será aplicada à 

Contratada a multa de 0,2 % (dois décimos de por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor a 

total a que teria direito de receber, até o limite de 05 (cinco) dias úteis. 

g.2) Atraso injustificado superior a 05 (cinco) dias úteis - multa de mora de 1% (hum por cento) 

calculado sobre o valor total a que teria direito de receber, por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) 

dias úteis, após este prazo será considerado rescisão contratual. 

h) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

h.1) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 

(um ano); 

h.2) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos; 

h.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

Observação: As multas a que se refere a letra "h", subitens "h.1" e "h.2" serão calculadas sobre 

o montante não adimplido do contrato. 

i) executar a obra em desconformidade com o projeto básico: Multa de 10% (dez por cento) sobre total 

do contrato, cumulada com a pena de Declaração de Inidoneidade e suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) anos. 

7.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 

contratado quando esta for prestada na modalidade caução em dinheiro. Nos demais casos a empresa 

será cobrada administrativamente e poderá ser inscrita no cadastro de dívida ativa do município. 

7.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

7.4. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

7.5. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA LEGALIDADE E VINCULAÇÃO DO CONTRATO: 
8.1. O presente contrato foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 

1993 e está vinculado ao edital de Tomada de Preços Nº 005/2023. 

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1. A fiscalização da execução contratual deverá ser efetuada pelo servidor designado pela Portaria 

anexa. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: 

10.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, previstos no art. 77 da Lei 

8.666/93, em caso de rescisão administrativa. 

10.1.1. Este contrato poderá ser rescindido: 

a) por ato unilateral do CONTRATANTE nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 

8.666/93; 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração; e 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

10.2. Em caso de rescisão, a CONTRATADA terá direito a receber o pagamento correspondente ao 

serviço executado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS 

11.1.  Cada uma das Partes garante e assegura que cumpre com as diretrizes estabelecidas na Lei nº 

12.965/2016 (Marco Civil da Internet) e na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), 

estando cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis, obrigando-se a adotar todas as 

medidas razoáveis para garantir, por si, seu pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados que 

utilizem os Dados Protegidos somente de modo a viabilizar a execução do presente Contrato.  

Subcláusula única. Na ocorrência de qualquer incidente de segurança relacionado ao tratamento de 

dados pessoais, objeto do presente contrato, uma parte deve comunicar à outra, com brevidade, sob 

pena de incorrer nas penalidades da legislação em vigor. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 

12.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir qualquer dúvida ou casos 

omissos a este Contrato. 

 

 E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma e teor. 

 

Restinga Sêca, ___ de _________ de 2023. 

 

 

 

............ 

Contratante  
----------------------- 

Contratada 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 

 



 

 

 ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO  E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 



 
 

 

ANEXO II 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

 
Item 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Preço Unitário 

(com BDI) (R$) 

Preço Total 

(R$) 

 
↓ 

1. TORRE METÁLICA      
1.1. ESTRUTURA METALICA      

1.1.1. 
CANTONEIRA ACO ABAS IGUAIS (QUALQUER BITOLA), ESPESSURA 
ENTRE 1/8" E 1/4" KG 1.600,00    

1.1.2. SERRALHEIRO (MENSALISTA) MES 2,00    
1.1.3. AJUDANTE DE SERRALHEIRO (MENSALISTA) MES 2,00    
1.2. BASE E FUNDAÇÕES      

1.2.1. 
ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 30CM, ESCAVAÇÃO 
MANUAL COM TRADO CONCHA, INTEIRAMENTE ARMADA. AF_05/2020 M 16,00    

 
1.2.2. 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

 
M3 

 
2,00 

   

1.2.3. 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME (INCLUINDO 
ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_06/2017 M3 4,00    

 
1.2.4. 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA 

BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 1 UTILIZAÇÃO. AF_06/2017 

 
M2 

 
16,00 

   

1.2.5. 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA- 
50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_06/2017 KG 100,00    

 

 

 

 

 
 



 

 

ANEXO III - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 

 
 

 

 
Item 

 
Descrição 

 
 

Valor (R$) 
 

Parcelas: 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

04/23 05/23 06/23 07/23 08/23 09/23 10/23 11/23 12/23 01/24 02/24 03/24 
1. TORRE METÁLICA   

% Período: 
50,00% 50,00%           

                

1.1. ESTRUTURA 
METALICA   

% Período: 
50,00% 50,00%           

    50,00% 50,00%           
1.2. BASE E FUNDAÇÕES   

% Período: 
50,00% 50,00%           

    50,00% 50,00%           

Total: R$  

 
 

Período: 

%: 50,00% 50,00%           

Repasse: - -           
Contrapartida:             

Outros:             
Investimento:             

 
 

Acumulado: 

%: 50,00% 100,00%           
Repasse: - -           
Contrapartida:             
Outros: - -           
Investimento:             

 

 

 

 


